
NOTA TÉCNICA Nº 63/2019/CCONT/COGEF/SAF
Documento no 02500.069078/2019-51

Brasília,  10 de outubro de 2019.

Ao Coordenador-Geral de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
Assunto:  Contrato de Gestão nº  00 3/ANA/2011. Fundação Agência das Bacias Hidrográficas 
dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Agência das Bacias PCJ). Demonstrações Contábeis e 
Financeiras do Exercício de 2018. Ofício Agência das Bacias PCJ nº 039/2019, de 12 de 
fevereiro de 2019, Documento nº 02500.009483/2019-11.
Referência: 02501.000673/2019-62.

Objetivo e abrangência dos trabalhos

1. Visa o presente Relatório o cumprimento do estabelecido no art. 10 da Resolução 
nº 15, de 11 de março de 2019, da Agência Nacional de Águas – ANA, que atribui à 
Superintendência de Administração, Finanças e Gestão de Pessoas – SAF a competência de 
emitir parecer contábil-financeiro sobre o Relatório Anual de Contas das Entidades Delegatárias 
das funções de Agências de Águas.

2. Informa-se que em função da Resolução nº 15 de 2019 da ANA ser posterior ao 
exercício referência das Demonstrações Contábeis e Financeiras apresentadas pela Entidade 
Delegatária, esta Coordenação de Contabilidade – CCONT terá o normativo como referência e 
apontará eventuais distorções para fins de registro, entendendo, no entanto, que tais 
apontamentos, quando não comprometerem a certificação contábil-financeira, serão de 
cumprimento obrigatório somente para a prestação de contas do exercício de 2019.

3. Registra-se que os resultados dos exames têm como base os documentos 
enviados pela Entidade Delegatária, Ofício Agência das Bacias PCJ nº 039/2019, de 12 de 
fevereiro de 2019, Documento nº 02500.009483/2019-11, e seus anexos, cujos mesmos deram 
origem ao Processo nº 02501.000673/2019-62.

4. Ainda, que os exames se limitam às apropriações, variações e reflexos nos 
resultados originados a partir do instrumento firmado com a ANA. Portanto, eventuais 
inconsistências encontradas que não estejam vinculadas ao Contrato de Gestão nº 
 00 3/ANA/2011 firmado entre a ANA e a Entidade Delegatária não serão objeto de análise e 
comentários.

5. Por fim, esclarece-se que a extensão e abrangência dos testes e procedimentos 
de avaliações adotados não representam verificações sobre:

A autenticidade deste documento 02500.069078/2019 pode ser verificada no site http://verificacao.ana.gov.br/ informando o código verificador: 17A46A8C.

Documento assinado digitalmente por: ANA CAROLINA DIAS MENDES;JOAO LUIZ DA CUNHA

http://verificacao.ana.gov.br/?p=17A46A8C


2

NOTA TÉCNICA Nº 63/2019/CCONT/COGEF/SAF

a. natureza trabalhista, previdenciária e tributária relativas ao pessoal contratado 
pela Entidade Delegatária envolvidos na realização das atividades concernentes 
ao Contrato de Gestão nº  00 3/ANA/2011, tão pouco sobre pagamento e/ou 
recolhimento de despesas destas naturezas com multa, juros e/ou atualizações 
monetárias; 

b. cumprimento de normativos editados pela ANA, em especial aos procedimentos 
realizados de seleção e aquisição de bens, contratação de serviços e pessoas 
previstos para o alcance dos resultados objeto do Contrato de Gestão nº 
003/ANA/2011; 

c. cumprimento de condição que versam sobre a vedação da utilização dos recursos 
públicos transferidos pela ANA para pagamento de diárias e passagens a 
militares, servidores públicos da ativa e empregados públicos, bem como sobre a 
vedação de pagamentos de gratificação, consultoria, assistência técnica ou 
qualquer espécie de remuneração adicional a servidor que pertença aos quadros 
de órgãos ou entidades da Administração Pública federal, estadual, municipal ou 
do Distrito Federal; 

d. verificação de cumprimento de condições relativas ao disposto no § 1º, inciso II, 
art. 22, da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997;

e. certificação de vínculo de saídas de recursos financeiros de contas bancárias 
específicas ou de caixa vinculadas ao Contrato de Gestão nº  00 3/ANA/2011 com 
o objeto do Contrato de Gestão em exame; e

f. administração de bens móveis e imóveis adquiridos ou cedidos à Entidade 
Delegatária, em especial, bem como de cumprimento da Resolução nº 97, de 10 
de dezembro de 2018, a qual estabelece normas de gestão patrimonial dos bens 
adquiridos com recursos da União, no âmbito dos Contratos de Gestão 
celebrados com Entidades Delegatárias de funções de Agência de Águas.

Resultados dos reexames:

Relatório anual do Contrato de Gestão

(Inciso I do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA)

6. A Entidade Delegatária apresentou o Relatório de Execução do Contrato de 
Gestão nº  00 3/ANA/2011, ano base 2018, por intermédio do Ofício Agência das Bacias PCJ nº 
021/2019, de 30 de janeiro de 2019, Documento nº 02500.004825/2019-14. A documentação 
deu origem ao Processo Administrativo nº 02501.000337/2019-10. O Relatório de Execução foi 
submetido à Comissão de Avaliação dos Contratos de Gestão. Ao teor do Relatório de Avaliação 
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Final –  Exercício 2018, de 27 de fevereiro de 2019, Documento nº 02500.013993/2019-92, a 
Comissão concluiu que a Entidade Delegatária cumpriu com o conceito “ Ótimo” o Programa de 
Trabalho do Contrato de Gestão nº  00 3/ANA/2011 no período referência, tendo sido atribuído a 
nota geral 9,8 no tocante ao cumprimento dos indicadores previstos.

Relatório de execução de Plano de Trabalho Específico

(Inciso II do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA)

7. A Entidade Delegatária não apresentou informações sobre a formalização de 
aditamentos ao Contrato de Gestão que objetivassem o estabelecimento de produtos e metas 
em Plano de Trabalho Específico (PTE).

8. Todavia, registra-se que em 29 de dezembro de 2017 foi firmado o Segundo 
Termo Aditivo ao Contrato de Gestão nº  00 3/ANA/2011, o qual alterou o Programa de Trabalho 
e estabeleceu metas análogas a um PTE,  no valor de R$ 625.000,00 (seiscentos e vinte e cinco 
mil reais), para implementação do Projeto ED Digital.

9. Registra-se que se trata de exigência instituída a partir da edição da Resolução nº 
15, de 2019, da ANA, por este motivo, esta CCONT entende que sua aplicação é obrigatória a 
partir da apresentação da prestação de contas do exercício de 2019.

Aprovações de Conselhos Fiscal e Deliberativo

(Inciso III do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA)

10. Na forma do previsto no Estatuto da Agência das Bacias PCJ 1, o Conselho Fiscal, 
conforme competência definida no art. 20, inciso III, e o Conselho Deliberativo, nos termos do 
previsto no art. 13, inciso II, aprovaram a contas do exercício de 2018 à vista das informações e 
das demonstrações contábeis apresentadas pela Diretoria da Agência das Bacias PCJ.

Rol de responsáveis

(Inciso IV do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA)

11. Foi apresentado pela Agência das Bacias PCJ informações sobre os responsáveis 
pela execução do Contrato de Gestão nº  00 3/ANA/2011 que permitem identificar o dirigente 
máximo, os titulares para atos de gestão técnica, administrativa e financeira, e os membros dos 
conselhos fiscal e deliberativos.

12. Registra-se que a anotação por esta CCONT de apresentação de rol de 
responsáveis não representa avaliações ou verificações de responsabilidades de 
administradores  da Entidade Delegatária por ato de gestão que possa causar impacto na 

1 http://www.agencia.baciaspcj.org.br/novo/institucional/estatuto.
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economicidade, eficiência e eficácia na gestão do Contrato de Gestão nº  00 3/ANA/2011, tão 
pouco verificação de legitimidade, à luz dos normativos ou estatutos que regulam a Entidade 
Delegatária, da natureza de suas responsabilidades. Registra-se, ainda, que os exames desta 
CCONT não alcançaram verificações: de períodos efetivos de exercícios no cargo ou na função 
das pessoas constantes no rol de responsáveis; condutas praticadas pelas pessoas constantes no 
rol de responsáveis; e nexos de causalidade em razão de atos praticados.

Relação dos dirigentes, empregados, estagiários da Entidade Delegatária

(Inciso V do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA)

13. Não foi apresentado pela Agência das Bacias PCJ relação de custos com 
dirigentes, empregados e estagiários da Entidade Delegatária de forma ordinária na Prestação 
de Contas. Após diligência, a Entidade Delegatária encaminhou via  e-mail  tabela de “RELAÇÃO 
DE DESPESAS COM DIRIGENTES E EMPREGADOS – 2018” em atendimento ao disposto no Inciso 
V do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA, conforme exposto abaixo:

14. As despesas com salários à conta dos recursos da cobrança pelo uso de recursos  
hídricos nas bacias dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí Sul totalizam R$ 864.799,41 
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(oitocentos e sessenta e quatro mil, setecentos e noventa e nove reais e quarenta e um 
centavos), observados aos percentuais de rateio descritos. Estas despesas, considerando o 
limite apurado de 7,5% (sete e meio por cento) para custeio em 2018, encontra-se dentro do 
previsto no art. 3º Resolução nº 2.018, de 15 de dezembro de 2014, da Agência Nacional de 
Águas.

15. Considerando os valores individuais de gastos mensais com dirigentes e 
empregados da Entidade Delegatária, verifica-se que são inferiores aos valores previstos nos 
incisos I e II do art. 4º da Resolução nº 2.018, de 15 de dezembro de 2014, atualizado pela 
Resolução nº 17, de 5 de março de 2018, ambas da Agência Nacional de Águas.

16. Registra-se que os exames dos gastos com dirigentes e empregados da Entidade 
Delegatária não representam verificações sobre a natureza trabalhista, previdenciária e 
tributária relativas ao pessoal contratado envolvido na realização das atividades concernentes 
ao Contrato de Gestão, tão pouco de cumprimento de normativos editados pela ANA, em 
especial os relativos à seleção e contratação de pessoas necessárias ao alcance dos resultados 
objeto do Contrato de Gestão.

17. Recomenda-se à Agência das Bacias PCJ apresentar a relação de custos com 
dirigentes, empregados e estagiários da Entidade Delegatária de forma ordinária, juntamente 
com o envio da Prestação de Contas Anual, em atendimento ao estabelecido no Inciso V do art. 
13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA.

Relação dos processos de seleção de propostas, de dispensa de coleta de preços e de 
inexigibilidade de coleta de preços realizados no exercício de referência

(Inciso VI do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA)

18. Agência das Bacias PCJ não apresentou  relação de processos de seleção de 
propostas, de dispensa de coleta de preços e de inexigibilidade de coleta de preços realizados 
no exercício de referência da prestação de contas.

19. Registra-se que se trata de exigência instituída a partir da edição da Resolução nº 
15, de 2019, da ANA, por este motivo, entende-se que sua aplicação é obrigatória partir da 
apresentação da prestação de contas do exercício de 2019.

20. Por fim, esclarece-se que o levantamento de compromissos por modalidade de 
seleção não representa verificações desta CCONT sobre cumprimento de condições relativas ao 
disposto no § 1º, inciso II, art. 22, da Lei nº 9.433, de 1997, de normativos editados pela ANA, 
em especial aos procedimentos realizados de seleção e aquisição de bens e contratação de 
serviços previstos para o alcance dos resultados objeto do Contrato de Gestão.

21. Recomenda-se à Agência das Bacias PCJ, por ocasião da apresentação da 
prestação de contas do exercício de 2019, apresentar  relação de processos de seleção de  
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propostas, de dispensa de coleta de preços e de inexigibilidade de coleta de preços realizados 
no exercício de referência da prestação de contas , em atendimento ao estabelecido no Inciso VI 
do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA.

Transferências de recursos financeiros decorrentes de contratos de repasse ou congêneres 
vigentes e/ou encerrados no exercício de 2018

(Inciso VII do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA)

22. A Entidade Delegatária não apresentou informações sobre  contratos de repasse, 
convênios e ou instrumentos congêneres ativos ou que estiveram ativos no exercício de 2018. 

23. Registra-se que se trata de exigência instituída a partir da edição da Resolução nº 
15, de 2019, da ANA, por este motivo, entende-se que sua aplicação é obrigatória  a  partir da 
apresentação da prestação de contas do exercício de 2019.

24. Após diligência, a Entidade Delegatária encaminhou relação dos contratos de 
repasse e de transferência vigentes à época do período referência da Prestação de Contas 
(2018), evidenciando os valores repassados no exercício e acumulados até o exercício. Pelo 
documento, foram transferidos no exercício de 2018 aos convenentes da Entidade Delegatária a 
quantia de R$ 19.979.764,59 (dezenove milhões, novecentos e setenta e nove mil, setecentos e 
sessenta e quatro reais e cinquenta e nove centavos) conforme exposto na tabela a seguir:
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25. Recomenda-se à Agência das Bacias PCJ, por ocasião da apresentação da 
prestação de contas do exercício de 2019, apresentar relatório de t ransferências de recursos 
financeiros decorrentes de contratos de repasse ou congêneres vigentes e/ou encerrados no 
exercício de 2018 de forma ordinária , em atendimento ao estabelecido no Inciso VII do art. 13 
da Resolução nº 15, de 2019, da ANA.
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Rendimentos financeiros auferidos no exercício de 2018

(Inciso VIII do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA)

26. De acordo com as informações constantes na Tabela 1 – Índice de Desembolso 
Anual (%) em 2018, da Prestação de Contas apresentadas pela Agência das Bacias PCJ, 
constata-se reconhecimento de rendimentos financeiros auferidos no valor de R$ 3.286.351,60 
(três milhões, duzentos e oitenta e seis mil, trezentos e cinquenta e um reais e sessenta 
centavos).

27. Consta no processo extrato de Informe de Rendimentos Financeiros, Ano 
Calendário 2018, relativo à conta 2882/013/12282-7, onde se constata rendimentos no valor de 
R$ 3.286. 154,3 1  (três milhões, duzentos e oitenta e seis mil, cento e cinquenta e quatro reais e 
trinta e um centavos), divergindo do valor reconhecido pela Entidade Delegatária no valor de R 
$ 197,29 (cento e noventa e sete reais e vinte e nove centavos). A Entidade Delegatária justifica 
a diferença em razão de estorno de rendimentos financeiros havidos conforme exposto a seguir:
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28. Ao teor do contido na Nota 32 das informações complementares apresentadas 
pela Agência das Bacias PCJ, a movimentação financeira do programa/projeto/meta 
“IMPLANTAÇÃO, OPERACIONALIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DO PROJETO ED DIGITAL” evidencia 
reconhecimento de rendimentos financeiros no valor de R$ 17.747,99 (dezessete mil, 
setecentos e quarenta e sete reais e noventa e nove centavos):
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29. A Entidade Delegatária não encaminhou o extrato de Informe de Rendimentos 
Financeiros, Ano Calendário 2018, relativo à conta poupança específica do 
programa/projeto/meta “IMPLANTAÇÃO, OPERACIONALIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DO PROJETO 
ED DIGITAL” para certificação dos rendimentos auferidos.

30. Recomenda-se à Agência das Bacias PCJ, para cumprimento em seus futuros 
relatórios de Prestação de Contas, apresentar o  extrato de Informe de Rendimentos Financeiros 
de todas as contas bancárias envolvidas no Contrato de Gestão.

Relatório de receitas e despesas no exercício de 2018

(Inciso IX do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA)

31. De acordo com os dados extraídos do Sistema de Administração Financeira do 
Governo Federal (SIAFI), durante o exercício de 2018, a ANA transferiu à Agência das Bacias PCJ 
a quantia de R$ 20.756.867,43 (vinte milhões, setecentos e cinquenta e seis mil, oitocentos e 
sessenta e sete reais e quarenta e três centavos), resultante dos aportes financeiros oriundos 
das Fontes 0116044621 (Recursos de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos ) e 
0183000000 (Pagamento pelo Uso de Recursos Hídricos), Vinculação 421, em 13 ( treze ) 
parcelas, conforme detalhamento a seguir:

Parcela Empenho Ordem bancária Data de emissão Fonte/Vinculação Valor (R$) 

1 2017NE000134 2018OB800040 12-jan-2018 0116044621-421 2.007.623,43

2 2018NE000146 2018OB801015 18-abr-2018 0116044621-421 865.150,40

3 2018NE000146 2018OB801389 24-mai-2018 0116044621-421 72.096,29

4 2018NE000146 2018OB801702 21-jun-2018 0116044621-421 811.080,10

5 2018NE000146 2018OB802007 25-jul-2018 0116044621-421 2.631.093,97

6 2018NE000146 2018OB802466 23-ago-2018 0116044621-421 1.158.578,06

7 2018NE000146 2018OB802758 20-set-2018 0116044621-421 3.068.933,90

8 2018NE000146 2018OB803068 18-out-2018 0116044621-421 1.157.655,76

9 2018NE000146 2018OB803435 21-nov-2018 0116044621-421 3.204.008,86

10 2018NE000146 2018OB803878 27-dez-2018 0116044621-421 5.155.646,66

Subtotal Fonte 0166044621 20.131.867,43
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11 2017NE000595 2018OB800210 05-fev-2018 0183000000-421 320.000,00

12 2017NE000596 2017OB800211 05-fev-2018 0183000000-421 60.000,00

13 2017NE000597 2017OB800212 05-fev-2018 0183000000-421 245.000,00

Subtotal Fonte 0183000000 625.000,00

Total Geral 20.756.867,43

32. Ao teor do contido na Tabela 3 – Índice de Desembolso Acumulado (%) 2018, da 
Prestação de Contas, verifica-se que a Entidade Delegatária reconheceu como receitas 
transferidas pela ANA do exercício 2018 o montante de R$ 20.379.918,06 (vinte milhões, 
trezentos e setenta e nove mil, novecentos e dezoito reais e seis centavos).

33. A Entidade Delegatária está considerando como repasse o valor da arrecadação 
no exercício referência publicado pela Agência Nacional de Águas no endereço eletrônico  https:
//www.ana.gov.br/todos-os-documentos-do-portal/documentos-saf/coarc/pcj-por-usuarios-20
18-12.pdf.

34. O critério adotado não encontra respaldo no contrato firmado, que orienta no 
sentido de considerar os recursos financeiros transferidos pela ANA à Entidade, base essa que 
deve ser adotada para os cálculos de limites estabelecidos na Resolução ANA nº 2018, de 2014, 
bem como para registros contábeis.

35. Recomenda-se à Agência das Bacias PCJ abster de considerar os valores de 
arrecadação para fins de registro de repasses em seus relatórios financeiros.
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36. Conforme extrato do Demonstrativo de Execução Físico-Financeira, ano base 
2018, publicado pela Entidade Delegatária no Diário Oficial da União, Seção 3, página 170, do 
dia 5 de abril de 2019, observa-se o que segue:

a. os repasses federais de 2018 guardam correspondência com os valores 
transferidos pela ANA;

b. a s receitas federais totais registradas (incluídas as transferências de exercícios 
anteriores e PTE ED Digital) foram da ordem de R$ 86.269.478,16 (oitenta e seis 
milhões, duzentos e sessenta e nove mil, quatrocentos e setenta e oito reais e 
dezesseis centavos);

c. as despesas federais (incluídas as despesas do PTE ED Digital) no exercício 
referência foram no montante de R$ 33.117.916,86 (trinta e três milhões, cento 
e dezessete mil, novecentos e dezesseis reais e oitenta e seis centavos); e

d. considerando somente as movimentações de recursos federais, o Demonstrativo 
de Execução Físico-Financeira, ano base 2018 apresenta um desequilíbrio no 
valor de R$ 1,87 (um real e oitenta e sete centavos) que foi compensado com 
recursos de outras fontes, conforme exposto a seguir:
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37. Os exames realizados não representam verificações do  cumprimento de condição 
que versam sobre a vedação da utilização dos recursos públicos transferidos pela ANA para 
pagamento de diárias e passagens a militares, servidores públicos da ativa e empregados 
públicos, bem como sobre a vedação de pagamentos de gratificação, consultoria, assistência 
técnica ou qualquer espécie de remuneração adicional a servidor que pertença aos quadros de 
órgãos ou entidades da Administração Pública federal, estadual, municipal ou do Distrito 
Federal, tão pouco de resultados relacionados aos desembolsos havidos.  Igualmente, os exames 
não representam reconhecimento de vinculação de despesas com o objeto do  Contrato de 
Gestão nº 003/ANA/2011.

Inventário de bens patrimoniais (com reflexos no Balanço Patrimonial)

(Inciso X do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA)

38. No Balanço Patrimonial, Ativo Não Circulante, conta contábil “ATIVO  
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IMOBILIZADO”, a Agência das Bacias PCJ reconhece resultado líquido no valor de R$ 338.119,90 
(trezentos e trinta e oito mil, cento e dezenove reais e noventa centavos), evidenciando um 
aumento de imobilizado da ordem de 78% (setenta e oito por cento) em relação ao exercício 
anterior.

39. A aplicação da depreciação pelo método linear, conforme informado pela 
Agência das Bacias PCJ, em sua Nota 12 das informações complementares, guarda 
conformidade com os entendimentos exarados na Norma Brasileira de Contabilidade NBC T SP 
n° 16.09, aprovada pela Resolução do CFC nº 1.136, de 21 de novembro de 2008.

40. Registra-se envio pela Agência das Bacias PCJ de Relação de Bens, muito 
assemelhada aos Anexos XIV e XV da Resolução nº 15, de 2019, da ANA. Quanto à avaliação 
patrimonial, a supracitada Relação de Bens apresenta elementos necessários ao seu cálculo. A 
seguir são apresentados resumo dos cálculos de depreciação fiscal:

41. Registra-se que os exames realizados por esta Coordenação-Geral não representa  
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verificações sobre administração de bens móveis e imóveis adquiridos ou cedidos à Entidade 
Delegatária, bem como cumprimento da Resolução nº 97, de 10 de dezembro de 2018, a qual 
estabelece normas de gestão patrimonial dos bens adquiridos com recursos da União, no 
âmbito dos Contratos de Gestão celebrados com Entidades Delegatárias de funções de Agência 
de Água, bem como verificações de inventário de bens patrimoniais cedidos pela ANA e os 
adquiridos à conta dos recursos transferidos no âmbito do contrato de gestão, fonte 116 e 
demais fontes orçamentárias (inciso X, art. 13, da Resolução nº 15, de 2019, da ANA).

Bens alienados no exercício (com reflexos no Balanço Patrimonial)

(Inciso XI do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA)

42. Não foi apresentado informaçes pela Entidade Delegatária sobre a alienação de 
bens no exercício referência da prestração de contas à conta de recursos transferidos no âmbito 
do  Contrato de Gestão nº  00 3/ANA/2011, conforme previsto  nos Anexos XVI e XVII  da 
Resolução nº 15, de 2019, da ANA. Presume-se a inexistência de alienação de bens para o 
período.

43. Esta Coordenação-Geral entende que a verificação de cumprimento de 
normativos na alienação de bens móveis no exercício, tanto os cedidos pela ANA quanto os 
adquiridos à conta dos recursos transferidos no âmbito do Contrato de Gestão devem ocorrer 
somente quanto os atos afetarem o resultado contábil e financeiro da execução do Contrato de 
Gestão nº  00 3/ANA/2011, estando os mesmos refletidos de forma consistente nas 
demonstrações contábeis e financeiras.

44. Recomenda-se à Agência das Bacias PCJ, por ocasião da apresentação da 
prestação de contas do exercício de 2019, apresentar informações sobre a existência ou não de 
bens alienados no exercício,  forma ordinária , em atendimento ao estabelecido no Inciso XI do 
art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA.

Demonstrativos de atendimento às ações/determinações dos conselhos Fiscal, de 
Administração/Deliberativo ou da Assembleia Geral e da Auditoria Interna

(Inciso XII do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA)

45. Não foi apresentado pela Entidade Delegatária demonstrativos que evidencie 
atendimento de recomendações e/ou determinações dos Conselho o Conselho Fiscal e 
Deliberativo Agência das Bacias PCJ, bem como da Auditoria no âmbito da execução do  
Contrato de Gestão nº  00 3/ANA/2011, conforme previsto  no Anexo XVIII  da Resolução nº 15, de 
2019, da ANA.

46. Cabe registrar que a extensão e abrangência dos testes e procedimentos de 
avaliações adotados por esta CCONT objetivam tão somente à verificação de atos que afetem o 
resultado contábil e financeiro da execução do Contrato de Gestão nº 003/ANA/2011.
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47. No que se refere ao  atendimento pela Agência das Bacias PCJ de recomendações 
exaradas pela  Coordenação-Geral de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil,  as mesmas 
apresentam nas seguintes situações:

Recomendações da Nota Técnica nº

55/2017/CCONT/COGEF/SAF, Documento nº

00000.032080/2016-38 (pendente por ocasião do

exame anterior)

Comentários 

2.18.2.4 - Incluir, em suas futuras prestações de contas,

inventário dos bens patrimoniais reconhecidos e 

lançados à conta do Contrato de Gestão nº 

003/ANA/2011.

Atendido. Registra-se, todavia, ausência de indicação 

de localização e de responsável pelos bens patrimoniais.

2.18.2.5 - Evidenciar, com maior detalhamento, os 

compromissos de longo prazo, ano a ano, 

apresentando elementos capazes de propiciar à 

Contratante, ANA, a verificação dos planejamentos de 

fluxos de caixa futuros de longo prazo, por 

competência nos anos de suas ocorrências.

Não atendido.

Recomendações da Nota Técnica nº
27/2018/CCONT/COGEF/SAF, Documento nº

00000.045301/2018-08
Comentários

Item  47,  letra  ‘a’: Incluir, em suas futuras prestações de 
contas, inventário dos bens patrimoniais reconhecidos e 
lançados à conta do Contrato de Gestão nº 
003/ANA/2011.

Atendido. Registra-se, todavia, ausência de indicação de 
localização e de responsável pelos bens patrimoniais.

Item  47,  letra  ‘b’: Evidenciar, com maior detalhamento, 
os compromissos de longo prazo, ano a ano, 
apresentando elementos capazes de propiciar à 
Contratante, ANA, a verificação dos planejamentos de 
fluxos de caixa futuros de longo prazo, por competência 
nos anos de suas ocorrências.

Não atendido.
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Ato de aprovação da prestação de contas pelos Conselhos Fiscal e Deliberativo

(Inciso XIII do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA)

48. Conforme apontado no  item 10 desta Nota Técnica a Agência das Bacias PCJ  
apresentou a Prestação de Contas Anual com as informações referentes à execução contábil e 
financeira do  Contrato de Gestão nº  00 3/ANA/2011, tendo sido as mesmas submetidas e 
aprovadas pelos Conselhos Fiscal e Deliberativo.

Manifestação de ciência do Comitê de Bacia sobre a execução, no exercício, do Plano de 
Aplicação Plurianual – PAP

(Inciso XIV do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA)

49. Não foi apresentado pela Entidade Delegatária manifestações do Comitê das 
bacias dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí sobre a execução do Plano de Aplicação Plurianual 
– PPA.   Registra-se que se trata de exigência instituída a partir da edição da Resolução nº 15, de 
2019, da ANA, por este motivo, esta CCONT entende que sua aplicação é obrigatória  a  partir da 
apresentação da prestação de contas do exercício de 2019.

50. Recomenda-se, todavia, à Superintendência de Apoio ao Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos – SAS/ANA ,  manifestar   previamente ao envio da prestação 
de contas para a Superintendência de Administração, Finanças e Gestão de Pessoas, sobre 
eventuais manifestações acerca da ciência do Comitê de Bacia sobre a execução, no exercício, 
do Plano de Aplicação Plurianual – PAP, objetivando à verificação do cumprimento do contido 
no inciso XIV do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA.

Demonstrativos contábeis do exercício de 2018

(Inciso XV do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA)

51. Passando aos exames do Balanço Patrimonial, observa-se que a estrutura 
adotada guarda, parcialmente, conformidade com as orientações estabelecidas na Resolução nº 
1.409, de 21 de setembro de 2012, do Conselho Federal de Contabilidade - CFC, que aprova a 
Interpretação Técnica Geral - ITG 2002, destinada às entidades sem finalidade de lucros, onde, 
ao avaliar dúvidas sobre a apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 
envolvendo entidades sem finalidade de lucros, exarou entendimento no sentido de que as 
mesmas devem registrar suas receitas e despesas, com e sem gratuidade, de forma segregada.

52. No grupo de contas do Ativo vinculado ao Contrato de Gestão (ações de cobrança 
pelo uso de recursos hídricos de domínio federal + Projeto ED Digital) constam apropriações que 
totalizam R$ 54.597.666,34 (cinquenta e quatro milhões, quinhentos e noventa e sete mil, 
seiscentos e sessenta e seis reais e trinta e quatro centavos). O valor é menor que o 
apresentado no grupo de contas do Passivo Circulante em R$ 6.289,36 (seis mil, duzentos e 
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oitenta e nove  reais e trinta e se i s centavos). Realizada diligência junto a Agência das Bacias PCJ 
para explicar o fato, esta apresentou, via  e-mail , em 9 de outubro de 2019, os seguintes 
esclarecimentos:

“ A diferença apontada (R$ 6.289,36) é uma diferença temporária referente à 
depreciação dos bens transferidos do Consórcio PCJ, entidade delegatária 
anterior nas Bacias PCJ, e será sanada após a alocação do superávit do 
exercício 2018, conforme Nota Explicativa 31:

Nota 31) O superávit do exercício de 2018, oriundo de recursos estaduais, foi de 
R$ 552.222,86 (quinhentos e cinquenta e dois mil duzentos e vinte e dois reais e 
oitenta e seis centavos) e serão alocados no patrimônio da entidade da seguinte 
forma:

a)      Dedução de R$ 6.289,36 (seis mil, duzentos e oitenta e reais e trinta e seis 
centavos), referente à despesa de depreciação, que será alocado na conta Bens 
(transferidos do Consórcio PCJ); e

b)      Superávit de R$ 558.512,22 (quinhentos e cinquenta e oito mil, quinhentos e 
doze reais e vinte e dois centavos), será alocado na conta FUNDO 
PATRIMONIAL, conforme previsto no Capítulo IX § 1º do Estatuto Social da 
Fundação Agência das Bacias PCJ.

53. O Ativo Circulante consta lançamentos no montante de R$ 54.259.546,44 
(cinquenta e quatro milhões, duzentos e cinquenta e nove mil, quinhentos e quarenta e seis 
reais e quarenta e quatro centavos) diretamente vinculados ao Contrato de Gestão nº 
003/ANA/2011, conforme exposto a seguir:
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54. Os saldos das contas contábeis “CAIXA CTA MOVIMENTO C/ RESTRIÇÃO” e 
“APLICAÇÃO FINANCEIRA COM RESTRIÇÃO” guarda m  correspondência com os verificados nos 
extratos bancários apresentados:
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55. Considerando os saldos transferidos declarados pela Entidade Delegatária, no 
Balanço Patrimonial do exercício de 2017, os aportes de recursos financeiros ocorridos em 2018 
correspondentes aos valores transferidos pela ANA e os rendimentos auferidos com aplicações 
financeiras em Caderneta de Poupança declarados pela Agência das Bacias PCJ, constata-se que 
a Entidade Delegatária administrou receitas federais à conta do Contrato de Gestão nº 
003/ANA/2011, no exercício de 2018, no montante de R$ 86.287.286,15 (oitenta e seis milhões, 
duzentos e oitenta e sete mil, duzentos e oitenta e seis reais e quinze centavos), conforme 
detalhado a seguir:
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56. Deduzidas as despesas informadas pela Entidade Delegatária em 2018 (saídas ou 
desembolsos), conforme informações na Demonstração da Execução Físico-Financeira 
apresentada pela Fundação Agência das Bacias PCJ, constatou-se divergência no valor de R$ 
1,87 (um rea l  e oitenta e sete centavos) com o saldo apurado por esta CCONT, conforme 
exposto a seguir, provavelmente compensado com recursos de outras fontes2.

57. Recomenda-se à Agencia das Bacias PCJ realizar ajustes de exercícios anteriores 
com vistas a eliminar o desequilíbrio constatado entre receitas e despesas.

58. Ao teor do contido na Nota 9 das informações complementares apresentadas 
pela Agência das Bacias PCJ, o saldo da conta Recursos de Contratos a Receber (Federal), no 
valor de R$ 1.098.300,90 (um milhão, noventa e oito mil, trezentos reais e noventa centavos) é 
referente aos recursos a receber da ANA, com base na arrecadação sobre a cobrança pelo uso 
dos recursos hídricos em 2018, a ser repassado à Entidade Delegatária em 2019. Acerca do 
registro, informa-se que o valor guarda coerência com o contido no Balanço de Arrecadação 
elaborado pela  Coordenação de Arrecadação e Cobrança – COARC da ANA 3

2  Foram realizados pagamentos em 2018 que estavam pendentes de 2017 conforme informa a Nora 13 das 
informações complementares à Prestação de Contas.
3 https://www.ana.gov.br/todos-os-documentos-do-portal/documentos-saf/coarc/pcj-acumulado-2019-08.pdf.
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.

59. O Passivo Circulante constam lançamentos no montante de R$ 31.123.889,70 
(trinta e um milhões, cento e vinte e três mil, oitocentos e oitenta e nove reais e setenta 
centavos) diretamente vinculados ao Contrato de Gestão nº 003/ANA/2011,  93,94%, 
apropriados nas contas contábeis “PROGRAMAÇÃO DE APLICAÇÃO PLURIANUAL” e 
“EMPREENDIMENTOS CONTRATADOS”, correspondendo quase a totalidade dos valores 
registrados como compromissos.
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60. Embora a Agência das Bacias PCJ tenha procurado segregar de forma sintética os 
compromissos de curto e de longo prazo, e esclarecer de forma resumida em suas Notas 5.1 e 
5.2 das informações complementares da Prestação de Contas os conceitos acerca de passivos 
de curto e longo prazo, as informações foram insuficientes para um maior aprofundamento das 
avaliações dos compromissos de longo prazo ano a ano.

61. Recomenda-se à Agência das Bacias PCJ, quando da apresentação de suas futuras 
Prestações de Contas, esclarecer com maior detalhamento os compromissos de curto prazo e 
longo, apresentando elementos capazes de propiciar à Contratante ANA, a verificação dos 
planejamentos futuros de fluxos de caixa de curto prazo, por ocorrência, à conta do Contrato de 
Gestão nº 003/ANA/2011.

62. No grupo de contas do Passivo Não Circulante do Balanço Patrimonial constam 
compromissos que totalizam R$ 23.441.490,26 (vinte e três milhões, quatrocentos e quarenta e 
um mil, quatrocentos e noventa reais e vinte e seis centavos) vinculados ao Contrato de Gestão 
nº 003/ANA/2011:
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63. Conforme Notas 27.8 e 27.9 das informações complementares da Prestação de 
Contas foram apresentados esclarecimentos sobre os valores apropriados como “RECEITAS 
DIFERIDAS (FEDERAL)”.

64. Foram provisionados como contingências, com a finalidade de pagamento de 
verbas indenizatórias que seriam devidas no caso de rescisões contratuais, o montante da 
ordem de R$ 487.893,00 (quatrocentos e oitenta e sete mil e oitocentos e  noventa  e três reais) 
até 31 de dezembro de 2018. A referida provisão guarda conformidade com o que determina a 
norma NBC TG 25, mais especificamente no seu item 72.

65. Conforme Nota 18 das informações complementares da Prestação de Contas 
foram apresentados esclarecimentos a criação da provisão e os critérios para a determinação de 
valores.

66. No grupo de contas do Patrimônio Social do Balanço Patrimonial constam 
registros no montante de R$ 38.575,47 (trinta e oito mil, quinhentos e setenta e cinco reais e 
quarenta e sete centavos) vinculado ao Contrato de Gestão nº 003/ANA/2011, e está restrita a 
apropriação aos Bens (Transferidos do Consórcio PCJ).

67. A Variação havida na subconta Bens (Transferidos do Consórcio) refere-se à  
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depreciação ocorrida no período do exercício de 2018. De acordo com a Demonstrações das 
Mutações Patrimoniais, comparando o resultado dos exercício de 2017 e 2018, constata-se 
variação, por redução, da ordem de R$ 7.055,35 (sete mil, cinquenta e cinco reais e trinta e 
cinco centavos):

68. Segregada a fonte de financiamento oriunda do Contrato de Gestão nº 
003/ANA/2011, o Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2018 pela Agência das 
Bacias PCJ apresenta o ATIVO divergente do PASSIVO, na ordem de R$ 6.289,36 (seis mil, 
duzentos e oitenta e nove reais e trinta e seis centavos)4, conforme exposto a seguir:

4 Justificado conforme Nota 31 das informações complementares da Prestação de Contas.
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69. A Demonstração de  Déficit  ou  Superávit  do Exercício 2018 evidencia resultado 
negativo da ordem de R$ 6.289,36 (seis mil, duzentos e oitenta e nove reais e trinta e seis 
cenbtavos), à conta de apropriações federais no âmbito do Contrato de Gestão nº 
003/ANA/2011, conforme exposto a seguir:
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70. A Demonstração do Fluxo de Caixa foi elaborada em conformidade com a 
Resolução CFC nº 1.296/2010, que aprovou a NBC TG 03, cujo método adotado na elaboração 
da DFC foi o DIRETO, onde discriminou-se os valores recebidos e os pagamentos efetuados em 
2018, conforme exposto a seguir:
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71. Consistida a compatibilidade das informações na Demonstração de Fluxos de 
Caixa, verifica-se que o valor apurado guarda conformidade com as disponibilidades verificadas 
no Balanço Patrimonial.

Conciliação entre os valores repassados e os constantes na Prestação de Contas Anual e os 
efetivamente contabilizados no Balanço Patrimonial e demais demonstrativos

(Inciso XVI do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA)

72. Examinadas as demonstrações contábeis e financeiras do exercício findo de 2018 
elaboradas sob a responsabilidade da Agência das Bacias PCJ, ressalvados aos aspectos de 
exceção de exames que tratam os itens 2, 4, 5, 5.a, 5.b, 5.c, 5.d, 5.e, 5.f, 9, 12, 16, 20, 37, 41 e 
46, bem como os aspectos de vinculação de desembolsos e de resultados que deveriam 
alcançar,  entende-se que em razão dos apontamentos de itens 6, 7, 8, 10, 11, 13, 14, 15, 18, 19, 
22, 23, 24, 26, 27, 28, 29, 31, 32, 33, 34, 36, 38, 39, 40, 42, 43, 45, 47, 48, 49, 51, 52, 53, 54, 55, 
56, 58, 59, 60, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 73, 74, 76, 77, 78, 80, 81, 83, 84 e 86, com 
as recomendações de itens 17, 21, 25, 30, 35, 44, 50, 57, 61, 75, 79, 82, 85 e 87,  entende-se que 
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as  variações contábeis e financeiras guardam, parcialmente, conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e preceitos definidos na Resolução nº 1.409, de 27 de setembro de 
2012, do Conselho Federal   de Contabilidade, que aprova a Interpretação Técnica Geral - ITG 
2002, destinada às entidades   sem finalidade de lucros, tendo a Entidade Delegatária 
apresentado as conciliações necessárias entre valores repassados e os constantes na Prestação 
de Contas Anual e no Balanço Patrimonial.

Extratos bancários das contas correntes e de aplicações financeiras

(Inciso XVII do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA)

73. Agência das Bacias PCJ não juntou os extratos bancários de forma ordinária na 
documentação que compõem a Prestação de Contas de 2018. Após diligência, encaminhou 
mediante  e-mail , em 3 de outubro de 2018,  os extratos bancários do último mês do exercício 
em exame, 2018, fornecidos pela instituição financeira (banco) administradora das contas 
correntes e de aplicações com as quais trabalha para comprovar as disponibilidades 
evidenciadas no Balanço Patrimonial.

74. Confrontados os saldos constantes nos extratos bancários de contas correntes e 
de aplicações vinculadas ao Contrato de Gestão nº  00 3/ANA/2011 com os evidenciados no 
Balanço Patrimonial, verificam-se conformidades:
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75. Recomenda-se à Agência das Bacias PCJ  apresentar, de forma ordinária, os 
extratos bancários do mês de dezembro do exercício referência da prestação, como condição 
para certificação das disponibilidades verificadas no  Balanço Patrimonial e demais 
demonstrações financeiras.

Relatório anual de auditoria independente

(Inciso XVIII do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA)

76. A empresa AUDIMAXI Auditoria, em 31 de janeiro de 2019, nos termos do 
Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis, opinou no sentido 
de que as Demonstrações Contábeis indicadas pela Fundação Agência das Bacias Hidrográficas 
dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí apresentam-se adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, à posição patrimonial e financeira da Entidade Delegatária em 31 de dezembro de 
2018, e que o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
estão de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
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Declaração do dirigente máximo da entidade delegatária quanto à correção, veracidade, 
exatidão e compatibilidade das informações, bem como quanto ao atendimento aos limites 
de despesa com pessoal

(Inciso XIX do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA)

77. Não foi apresentado pela Entidade Delegatária manifestação do dirigente 
máximo acerca da correção, veracidade, exatidão e compatibilidade das informações, bem 
como ao atendimento aos limites de despesa com pessoal.

78. Registra-se que se trata de exigência instituída a partir da edição da Resolução nº 
15, de 2019, da ANA, por este motivo, esta CCONT entende que sua aplicação é obrigatória  a  
partir da apresentação da prestação de contas do exercício de 2019.

79. Recomenda-se à Agência das Bacias PCJ, por ocasião da apresentação da 
prestação de contas do exercício de 2019, apresentar declaração do dirigente máximo da 
entidade delegatária quanto à correção, veracidade, exatidão e compatibilidade das 
informações, bem como quanto ao atendimento aos limites de despesa com pessoal, em 
atendimento ao estabelecido no Inciso XIX do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA.

Declaração do dirigente máximo da entidade delegatária que foi observado ao limite de 7,5% 
(sete vírgula cinco por cento) para o custeio administrativo nos termos do § 1º do art. 22 da 
Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1977

(Inciso XX do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA)

80. Não foi apresentado pela Entidade Delegatária manifestação do dirigente 
máximo acerca declaração do dirigente máximo da entidade delegatária que foi observado ao 
limite de 7,5% (sete vírgula cinco por cento) para o custeio administrativo nos termos do § 1º do 
art. 22 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1977.

81. Registra-se que se trata de exigência instituída a partir da edição da Resolução nº 
15, de 2019, da ANA, por este motivo, esta CCONT entende que sua aplicação é obrigatória 
partir da apresentação da prestação de contas do exercício de 2019.

82. Recomenda-se à Agência das Bacias PCJ, por ocasião da apresentação da 
prestação de contas do exercício de 2019, apresentar declaração do dirigente máximo da 
entidade delegatária que foi observado ao limite de 7,5% (sete vírgula cinco por cento) para o 
custeio administrativo nos termos do § 1º do art. 22 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1977, 
em atendimento ao estabelecido no Inciso XX do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA.
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Declaração expressa do contador da entidade delegatária sobre a fidedignidade dos registros 
contábeis relacionados ao contrato de gestão

(Inciso XXI do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA)

83. Não foi apresentado pela Entidade Delegatária declaração expressa do contador 
da entidade delegatária sobre a fidedignidade dos registros contábeis relacionados ao Contrato 
de Gestão.

84. Registra-se que se trata de exigência instituída a partir da edição da Resolução nº 
15, de 2019, da ANA, por este motivo, esta CCONT entende que sua aplicação é obrigatória 
partir da apresentação da prestação de contas do exercício de 2019.

85. Recomenda-se à Agência das Bacias PCJ, por ocasião da apresentação da 
prestação de contas do exercício de 2019, apresentar declaração expressa do contador da 
entidade delegatária sobre a fidedignidade dos registros contábeis relacionados ao contrato de 
gestão, em atendimento ao estabelecido no Inciso XX do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da 
ANA.

Publicação das Demonstrações Financeiras e Contábeis

86. A Agência das Bacias PCJ não encaminhou juntamente com o Relatório Anual de 
Contas a comprovação da publicação do Demonstrativo da Execução Físico-Financeira do 
Contrato de Gestão nº 3/ANA/2011. Vale frisar que conforme previsto na Cláusula Nona do 
Contrato firmado, a Entidade Delegatária deve publicar o supracitado Demonstrativo até 31 de 
março do exercício subsequente ao de referência da prestação de contas. Verificado no  site  da 
Entidade Delegatária,  
http://www.agencia.baciaspcj.org.br/docs/gestao/demo-exec-financ-2018.pdf, constatou-se a 
realização da publicação do  extrato do Demonstrativo de Execução Físico-Financeira, ano base 
2018, no Diário Oficial da União, Seção 3, página 170, do dia 5 de abril de 2019:
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87. Recomenda-se à Agência das Bacias PCJ publicar, de forma ordinária, e 
encaminhar, juntamente com a prestação de contas, o extrato do Demonstrativo de Execução 
Físico-Financeira, ano base 2018, em atendimento à cláusula contratual.

Conclusões

88. Por todo o exposto, em face aos exames realizados, ressalvados aos aspectos de 
exceção de exames que tratam os itens 2, 4, 5, 5.a, 5.b, 5.c, 5.d, 5.e, 5.f, 9, 12, 16, 20, 37, 41 e 
46, e com as recomendações de itens 17, 21, 25, 30, 35, 44, 50, 57, 61, 75, 79, 82, 85 e 87, 
certificam-se os saldos  constantes  nas Demonstrações Contábeis da Prestação de Contas do 
exercício de 2018 apresentadas pela  Agência de Bacia PCJ, relativa ao  Contrato de Gestão nº 
 00 3/ANA/2011 , com as recomendações abaixo relacionadas, para cumprimento por ocasião da 
apresentação de futuros Relatórios Anuais de Contas:

a) em face ao apontamento de  item 13  desta Nota Técnica, apresentar a 
relação de custos com dirigentes, empregados e estagiários da Entidade 
Delegatária de forma ordinária, juntamente com o envio da Prestação de 
Contas Anual, em atendimento ao estabelecido no Inciso V do art. 13 da 
Resolução nº 15, de 2019, da ANA;

b) em face ao apontamento de  item 18 desta da  Nota Técnica, apresentar 
relação de processos de seleção de propostas, de dispensa de coleta de 
preços e de inexigibilidade de coleta de preços realizados no exercício de 
referência da prestação de contas, em atendimento ao estabelecido no 
Inciso VI do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA;
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c) em face ao apontamento de  item 22 desta  Nota Técnica , apresentar 
relatório de transferências de recursos financeiros decorrentes de contratos 
de repasse ou congêneres vigentes e/ou encerrados no exercício de 2018 
de forma ordinária, em atendimento ao estabelecido no Inciso VII do art. 
13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA;

d) em face ao apontamento de  item 29 desta Nota Técnica, apresentar o 
extrato de Informe de Rendimentos Financeiros de todas as contas 
bancárias envolvidas no Contrato de Gestão;

e) em face aos apontamentos de  itens 32 e 33 desta  Nota Técnica, abster de 
considerar os valores de arrecadação para fins de registro de repasses em 
seus relatórios financeiros;

f) em face ao apontamento de  item 42 desta  Nota Técnica, apresentar 
informações sobre a existência ou não de bens alienados no exercício, 
forma ordinária, em atendimento ao estabelecido no Inciso XI do art. 13 da 
Resolução nº 15, de 2019, da ANA;

g) em face ao apontamento de  item 56  desta Nota Técnica, realizar ajustes de 
exercícios anteriores com vistas a eliminar o desequilíbrio constatado no 
entre receitas e despesas;

h) em face ao apontamento de  item 60  desta Nota Técnica, esclarecer com 
maior detalhamento os compromissos de curto prazo e longo, 
apresentando elementos capazes de propiciar à Contratante, ANA, a 
verificação dos planejamentos futuros de fluxos de caixa de curto prazo, 
por ocorrência, à conta do Contrato de Gestão nº 3/ANA/2011;

i) em face ao apontamento de  item 73  desta Nota Técnica, apresentar, de 
forma ordinária, os extratos bancários do mês de dezembro do exercício 
referência da prestação, como condição para certificação das 
disponibilidades verificadas no Balanço Patrimonial e demais 
demonstrações financeiras;

j) em face ao apontamento de  item 77  desta Nota Técnica, apresentar 
declaração do dirigente máximo da entidade delegatária quanto à correção, 
veracidade, exatidão e compatibilidade das informações, bem como quanto 
ao atendimento aos limites de despesa com pessoal, em atendimento ao 
estabelecido no Inciso XIX do art. 13 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA; 

k) em face ao apontamento de  item 80  desta Nota Técnica, apresentar 
declaração do dirigente máximo da entidade delegatária que foi observado 
ao limite de 7,5% (sete vírgula cinco por cento) para o custeio 
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administrativo  nos termos do § 1º do art. 22 da Lei nº 9.433, de 8 de 
janeiro de 1977, em atendimento ao estabelecido no Inciso XX do art. 13 da 
Resolução nº 15, de 2019, da ANA; 

l) em face ao apontamento de  item 83  desta Nota Técnica , apresentar 
declaração expressa do contador da entidade delegatária sobre a 
fidedignidade dos registros contábeis relacionados ao contrato de gestão, 
em atendimento ao estabelecido no Inciso XX do art. 13 da Resolução nº 
15, de 2019, da ANA; e

m) em face ao apontamento de  item 86  desta Nota Técnica, publicar, de forma 
ordinária, e encaminhar, juntamente com a prestação de contas, o extrato 
do Demonstrativo de Execução Físico-Financeira, ano base 2018, em 
atendimento à cláusula contratual.

89. Em face ao apontamento de item 49 desta Nota Técnica, recomenda-se à 
Superintendência de Apoio ao Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos - 
SAS/ANA, manifestar, previamente ao envio da prestação de contas para a Superintendência de 
Administração, Finanças e Gestão de Pessoas - SAF, sobre eventuais manifestações acerca da 
ciência do Comitê de Bacia sobre a execução, no exercício, do Plano de Aplicação Plurianual – 
PAP, objetivando à verificação do cumprimento do contido no inciso XIV do art. 13 da Resolução 
nº 15, de 2019, da ANA.

90. Registra-se, finalmente, que os trabalhos se limitaram às apropriações, variações 
e reflexos nos resultados originados a partir do instrumento firmado com a Agência Nacional de 
Águas - ANA. Portanto, eventuais inconsistências encontradas que não estejam vinculadas ao 
Contrato de Gestão sob exame não foram objeto de análise e comentários por esta área contábil.

91. Diante o exposto, sugere-se o envio dos autos à Superintendência de 
Administração, Finanças e Gestão de Pessoas (SAF), para conhecimento e à Auditoria Interna da 
ANA (AUD), para conhecimento e adoção de providências julgadas cabíveis, na forma do 
previsto no art. 10 da Resolução nº 15, de 2019, da ANA.

À sua consideração,

(assinado eletronicamente)
ANA CAROLINA DIAS MENDES

Coordenadora de Contabilidade 
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ADOTO  o posicionamento exarado pela Coordenação de Contabilidade. Encaminham-se os 
autos à Superintendência de Administração, Finanças e Gestão de Pessoas - SAF, para 
conhecimento, com recomendação de envio à Auditoria Interna da ANA - AUD, para 
conhecimento e adoção de providências julgadas cabíveis, na forma do previsto no art. 10 da 
Resolução nº 15, de 2019, da ANA.

(assinado eletronicamente)
JOÃO LUIZ DA CUNHA

Coordenador-Geral de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
CRC/DF nº 15261-2
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